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E ORÇAMENTÁRIOS
RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
E ORÇAMENTÁRIOS ENCAMINHANDO AO CONSELHO PERMANENTE 
O PROJETO DE RESOLUÇÃO “MODIFICAÇÃO DO ARTIGO 23 DAS NORMAS GERAIS PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL”
RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

E ORÇAMENTÁRIOS ENCAMINHANDO AO CONSELHO PERMANENTE 
O PROJETO DE RESOLUÇÃO “MODIFICAÇÃO DO ARTIGO 23 DAS NORMAS GERAIS PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL”
Tenho a satisfação de apresentar ao Conselho Permanente este relatório e projeto de resolução com a recomendação da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários que se adote ad referendum da Assembléia Geral uma modificação ao artigo 23 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.

I.
ANTECEDENTES

Em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral, mediante a resolução “Orçamento-Programa da Organização para 2007, Cotas e Contribuições para o FEMCIDI 2007” [AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06)], resolveu:
“Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente as propostas de modificação que considere necessário fazer às Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e autorizar o Conselho Permanente a, por intermédio da CAAP, considerá-las e, se for necessário, aprová-las ad referendum da Assembléia Geral.”
Em sua reunião realizada em 20 de julho de 2006, o Conselho Permanente encarregou a Comissão este mandato.

II. TRABALHOS DA COMISSÃO
A Comissão considerou uma proposta de emenda ao artigo 23 das Normas Gerais, documento CP/CAAP-2850/06, apresentada pela Secretaria-Geral em sua reunião realizada em 28 de setembro de 2006.

Nesta ocasião o Departamento de Assessoria Legal explicou as razões pela modificação proposta nos seguintes termos: 

“Os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros requerem serviços contínuos de limpeza e muitas vezes de segurança e de manutenção.  O sistema de Contratos por Tarefa (CPRs) da Secretaria-Geral não é uma alternativa eficaz para contratar esses serviços no longo prazo. Embora a Secretaria-Geral esteja ciente de que, na Seção VII do documento CP/SA.1135/97, de 23 de setembro de 1997, o Conselho Permanente tenha resolvido que o pessoal dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros seria constituído de um máximo de três funcionários pagos pela Organização, ao levar-se em consideração o alto perfil da Organização no campo dos direitos humanos, a Secretaria-Geral recomenda que seja utilizado um mecanismo de emprego que assegure aos indivíduos que prestam esses serviços de longo prazo a concessão de benefícios locais como seguridade social, seguro de saúde e as demais proteções requeridas pelas legislações trabalhistas nacionais.  Portanto, o Secretário-Geral recomendou que o artigo 23 das Normas Gerais seja modificado a fim de permitir que as pessoas que oferecem serviços de limpeza, segurança e manutenção aos Escritórios nos Estados membros sejam contratados utilizando o mecanismo de Pessoal de Apoio Temporário, no entendimento de que as pessoas com este tipo de contrato não entrariam no cálculo do atual limite de três funcionários dos Escritórios nos Estados membros financiados pelo Fundo Ordinário.”
Com base nesta explicação, a Comissão aprovou a proposta de modificação (documento CP/CAAP-2850/06 rev. 1).

Em sua reunião de 18 de outubro, a Comissão aprovou um projeto de resolução mediante o qual o Conselho Permanente poderia adotar a modificação ad referendum da Assembléia Geral (documento CP/CAAP-2856/06 rev. 1) e acordou encaminhá-lo juntamente com o texto da modificação à consideração do Conselho Permanente. 
Em conformidade com estas decisões da Comissão, submeto a consideração do Conselho Permanente o projeto de resolução e a proposta de modificação ao artigo 23 das Normas Gerais, que se anexam a este Relatório.
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Francisco Villagrán de León


Embaixador, Representante Permanente da Guatemala

Presidente, Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
MODIFICAÇÃO DO ARTIGO 23 DAS NORMAS GERAIS PARA

O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL

(Aprovado pela Comissão em sua reunião de 18 de outubro de 2006)


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 


TENDO VISTO o Relatório da Presidência da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre a proposta de modificação do artigo 23 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (CP/CAAP-Rep.5/06);


CONSIDERANDO que a Assembléia Geral, mediante a Seção III. A, parágrafo 10 da resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), de 6 de junho de 2006, autorizou o Conselho Permanente a considerar, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, as propostas formuladas pelo Secretário-Geral para modificar as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e, se necessário, a aprová-las ad referendum da Assembléia Geral;

LEVANDO EM CONTA a proposta do Secretário-Geral de modificação do artigo 23 das Normas Gerais, a fim de permitir que as pessoas que prestam serviços de limpeza, segurança e manutenção nos Escritórios nos Estados membros possam ser contratadas utilizando o mecanismo de Pessoal de Apoio Temporário; e


TENDO PRESENTE que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, em sua reunião realizada em 28 de setembro de 2006, considerou e aprovou a modificação ao artigo 23 das Normas Gerais, solicitada pelo Secretário-Geral,
RESOLVE:


1.
Aprovar ad referendum da Assembléia Geral a modificação do artigo 23 das Normas Gerais conforme figura a seguir:
/
Artigo 23.
Pessoal de Apoio Temporário

a)
Descrição geral:  O pessoal de apoio temporário será contratado localmente e, na medida do possível, de acordo com as condições do lugar em que deva desempenhar suas funções, para o único propósito de prestar serviços de apoio a projetos temporários, missões de observação e outras atividades temporárias levadas a cabo pela Secretaria-Geral nos Estados membros, ou para prestar serviços de limpeza, guarda ou manutenção aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros.


b)
Disposições especiais, salário e benefícios:  A designação de pessoas na categoria de pessoal de apoio temporário (PAT) será regida pelas seguintes disposições:



i.
O PAT não será financiado com recursos do Fundo Ordinário.  No entanto, em circunstâncias excepcionais determinadas pelo Secretário-Geral, o emprego do PAT poderá ser financiado sob um projeto temporário específico apoiado parcialmente pelo Fundo Ordinário.  Além disso, quando determinado pelo Secretário-Geral, os PATs que prestam serviços de limpeza, guarda ou manutenção aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros podem ser financiados, no todo ou em parte, pelo Fundo Ordinário.  A Secretaria-Geral incluirá no montante orçado para cada PAT as reservas necessárias para todos os benefícios requeridos conforme as leis locais do lugar de exercício, incluindo, porém sem a isso se limitar, os benefícios por terminação dos serviços, férias acumuladas e aviso prévio de terminação de serviço.

2. Apresentar esta resolução à Assembléia Geral para consideração em seu próximo período ordinário de sessões.
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